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MELHORAMENTO DO SISTEMA DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA DA 

CIDADE DE MOSSORÓ: ESTUDO DE CASO NA AV. RIO BRANCO.  
 

Lucas Vinícius Ferreira Rodrigues 

Resumo: A tecnologia light emitting diode (LED) vem tendoo cada vez mais visibilidade e campo de aplicação 

devido aos seus níveis de eficiência e custo benefício, pensando nisso a Prefeitura de Mossoró se propôs a 

realizar o melhoramento do sistema de iluminação pública da cidade, substituindo as lâmpadas convencionais 

por luminárias com lâmpadas LED. O artigo tem por objetivo analisar as características luminotécnicas das 

luminárias empregadas pela prefeitura, de acordo com a NBR 5101:2012 Iluminação Pública - Procedimento, 

e comparar a eficiência das mesmas em relação as lâmpadas convencionais de vapor de sódio que foram 

utilizadas anteriormente, além disso entender os impactos sociais que esse investimento trará para a população. 

A partir das informações disponibilizadas pela Secretaria Municipal de Infraestrutura, Urbanismo e Meio 

ambiente foi possível elaborar projetos do sistema de iluminação com as lâmpadas convencionais e com as 

lâmpadas LED utilizando o software Dialux Evo® sendo possível extrair e comparar as informações de cada 

tipo de sistema, possibilitando a conclusão a respeito da eficiência do tipo de luminária adotada pela prefeitura 

para a realização do melhoramento do sistema de iluminação pública. Ao final do estudo técnico foi possível, 

por meio de entrevistas, qualificar o impacto que a iluminação pública de qualidade tem no tocante aos aspectos 

sociais como segurança, bem-estar e qualidade de vida. 

 

Palavras-chave: Lâmpadas LED; Iluminação pública; Eficiência energética.  

1. INTRODUÇÃO  

 

Iluminação pública (IP) é o serviço público que tem por objetivo exclusivo prover de claridade os logradouros 

públicos, de forma periódica, contínua ou eventual [2].  

Segundo o Relatório de Consumo e Receita de Distribuição [7], realizado pela ANEEL desde 2003, onde 

apresenta dados referentes ao consumo por agentes e unidades consumidores em MWh, a iluminação pública no 

ano de 2018 foi o agente responsável por cerca de 5,12% (15.988.467,24 MWh) do consumo de energia elétrica 

no país de um total de aproximadamente 312,5 TWh, como mostra a Tabela1. 

 

Tabela 1 – Soma de tarifa média de fornecimento. (Relatórios de consumo e receita de distribuição, ANEEL. 

2018 - Adaptado). 

Classe de Consumo Consumo de Energia Elétrica 

MWh 

Receita de Fornecimento de 

Energia Elétrica 

Comercial, Serviços e Outras 71.904.432,70 R$ 36.237.214.036,09 

Consumo Próprio 488.685,93 R$ 251.291.650,64 

Iluminação Pública 16.011.307,15 R$ 4.908.417.004,71 

Industrial 33.119.296,02 R$ 14.957.092.706,90 

Poder Público 14.977.010,00 R$ 7.731.982.315,19 

Residencial 138.494.048,38 R$ 70.823.554.071,69 

Rural 24.905.955,67 R$ 8.682.874.650,13 

Serviço Público 12.804.146,55 R$ 4.940.076.994,97 

Totais 312.704.882,40 R$ 148.532.503.430,32 

 

A adoção de tecnologias mais modernas e eficientes nos parques de iluminação pública permitem um aumento 

na qualidade do serviço de iluminação e ganhos direto na diminuição do consumo de energia elétrica, visto que 

essas novas tecnologias conseguem fornecer níveis de iluminação iguais ou superiores às lâmpadas anteriormente 

utilizadas, entretanto consumindo uma potência inferior, o que é relevante quando se trata de um agente de 

consumo expressivo no montante total [5]. 

Buscando evoluir e aumentar a relação de custo benefício dos sistemas de iluminação pública, diversos tipos 

de tecnologias foram aplicadas ao longo dos anos, segundo levantamento feito pela Eletrobrás em 2009 [1] as 

lâmpadas de vapor de sódio e vapor de mercúrio são as mais utilizadas nesses sistemas correspondendo a um total 

de cerca de 94,7% da distribuição de lâmpadas, como mostra a Tabela 2:  
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Tabela 2 – Distribuição de lâmpadas de Iluminação Pública instaladas  

no Brasil. (Adaptado Eletrobras, Procel. 2009). 

Tipo de Lâmpada Quantidade Participação 

Vapor de Sódio 9.294.611 62,90% 

Vapor de Mercúrio 4.703.012 31,80% 

Mistas 328.427 2,20% 

Incandescentes 210.417 1,40% 

Fluorescentes 119.535 0,80% 

Multi-Vapor Metálico 108.173 0,70% 

Outras 5.134 0,03% 

TOTAL 14.769.309 100% 

 

O destaque das lâmpadas de vapor de mercúrio é devido ao seu bom rendimento cromático e sua vida útil (18 

mil horas), além do custo inicial relativamente baixo. Entretanto essa tecnologia deixa a desejar no que diz respeito 

ao seu rendimento luminoso, pois sua eficiência luminosa é em média de 50 lm/watt. Por outro lado, as lâmpadas 

a vapor de sódio de alta pressão iluminam duas vezes mais do que vapor de mercúrio para uma mesma potência, 

com vida útil de 18 mil horas e eficiência luminosa em média de 120 lm/watt, justificando sua parcela dominante 

no mercado [8]. 

Contudo, em virtude do seu alto fluxo luminoso, elevada eficiência luminosa e vida útil, o uso de lâmpadas de 

LED nos sistemas de iluminação pública ganhou relevância ao longo dos anos e hoje é uma realidade bastante 

difundida em todas as regiões do brasil. Essa tecnologia vem ganhando ainda mais forma, com diversas 

peculiaridades interativas que o usuário pode ter com os sistemas, como o controle dimerizado da intensidade de 

luz, controle de temperatura de cor, além da leitura e rastreio em tempo real das luminárias. 

Pensando nessas vantagens e visando diminuir os custos em relação tanto a manutenção quanto ao consumo 

de energia elétrica, a Prefeitura de Mossoró em conjunto com a Secretaria de Infraestrutura, Meio ambiente e 

Urbanismo, iniciaram o projeto Mossoró Cidade Iluminada que tem por objetivo a substituição das lâmpadas de 

vapor de sódio por luminárias que utilizam das lâmpadas com tecnologia LED durante os próximos três anos. 

Diante disso, tem-se a necessidade de compreender o trabalho realizado pelos órgãos competentes buscando 

analisar os aspectos técnicos da eficiência das luminárias LED que estão sendo utilizadas pela Prefeitura de 

Mossoró em relação as lâmpadas a vapor de sódio, entendendo portanto, se o projeto está sendo desenvolvido 

seguindo parâmetros estabelecidos por norma segundo a NBR 5101:2012, sendo então satisfeitas as exigências 

técnicas para se ter um sistema de iluminação pública de fato eficiente. Para tanto, escolheu-se a Av. Rio branco 

para ser realizado um estudo de caso comparativo entre a tecnologia LED e a lâmpada vapor de sódio. Será 

realizado um comparativo entre as características estabelecidas pelo fabricante das luminárias LED com as 

luminárias a vapor de sódio possibilitando uma análise teórica e prévia dos parâmetros luminotécnicos de cada 

tipo de lâmpada, posteriormente será realizado um dimensionamento que estimará as características da lâmpada 

que deveria ser utilizada na Av. Rio  branco e utilizando o software Dialux® será possível simular e extrair tais 

parâmetros, comparando-os com os valores teóricos pré estabelecidos por norma e por fabricante e com os níveis 

medidos em campo utilizando o aparelho luxímetro no perímetro da avenida onde se encontram instaladas as 

luminárias.  

 

2. CARACTERÍSTICAS E PARÂMETROS LUMINOTÉCNICOS 

 

Para a compreensão e análise dos resultados e discussões tratados no artigo, se faz necessário estabelecer a 

conceituação de alguns parâmetros e características básicas de iluminação. 

 

2.1 Fluxo luminoso 

 

Fluxo luminoso representa a quantidade de energia em forma de luz emitida ou refletida, por segundo, em todas 

as direções [9]. Tem sua unidade em lúmen (lm) e é representado pela letra grega ɸ. 

 

2.2 Eficiência luminosa 

 

É a razão entre o fluxo luminoso e a potência consumida por uma fonte luminosa, ou seja, quanto maior a 

eficiência de uma lâmpada menor será o seu consumo [9]. Tem sua unidade em lúmen/watt (lm/w), como mostra 

a Equação 1:  

                                               𝒏 =
ɸ

𝑾
[𝒍𝒎/𝒘]                                                                    (1) 
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2.3 Iluminância 

 

É o fluxo incidente por unidade de área em uma determinada superfície [9]. Tem sua unidade em lux (lx) e é 

representado pela letra E, ou seja, 1 (um) lux representa a iluminância em uma superfície de 1 metro quadrado de 

área que incide um fluxo luminoso de 1 (um) lúmen (lm), como mostra a Equação 2: 

                                               𝑬 =
ɸ

𝑨
=

𝒍𝒎

𝒎𝟐  [𝒍𝒙]                                                                 (2) 

 

2.4 Luminância 

 

Representada pela letra L, a luminância se refere a intensidade luminosa (cd) incidente ou refletida em uma 

superfície plana que pode ser constatada por um observador posto em um referencial θ à superfície [9]. Tem sua 

unidade em candela por metro quadrado (cd/m²), como mostra a Equação 3: 

                                                𝑳 =
𝑰

𝑨.𝒄𝒐𝒔𝜽
[𝒄𝒅/𝒎²]                                                               (3) 

 

3. COMPONENTES CARACTERÍSTICOS DO SISTEMA DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA 

 

Os sistemas de iluminação pública são compostos por equipamentos e dispositivos eletroeletrônicos que, de 

forma integrada, viabilizam o funcionamento das luminárias, consequentemente o funcionamento do sistema. Os 

sistemas de iluminação públicas dispõe de dispositivos como luminárias e suportes, lâmpadas, reatores, relés 

fotoelétricos, chave magnética e medidores. 

 

3.1 Luminárias 

 

São equipamentos que abrigam a fonte luminosa (lâmpada) com o intuito de protege-la contra intempéries e 

modelar o fluxo luminosa proveniente da mesma (Figura 1), podendo ser particionada basicamente em receptáculo, 

refletores, difusores e carcaça.[9]. Com o intuito de aumentar a eficiência luminosa das luminárias foram 

desenvolvidos diversos tipos de conjuntos ópticos responsáveis por direcionar o fluxo luminoso de acordo com a 

necessidade do sistema [4]. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 1: Modelo de Luminária Integrada. (COPEL, 2012). 

 

3.2 Braço/Suporte para luminárias 

 

Os suportes utilizados na iluminação pública são braços metálicos e tem por função básica sustentar todo o 

conjunto de luminárias e cabeamento necessário par aa conexão do sistema de iluminação com a rede elétrica [4]. 

Os braços podem se apresentar em diferentes tamanhos e angulações dependendo da via e luminária em que 

serão aplicados. 

 

3.2 Lâmpadas 

 

As lâmpadas são as fontes luminosas do sistema de iluminação pública, portanto o principal componente do 

sistema. Existem diversos tipos de lâmpadas com diferentes características que podem ser aplicadas em situações 

específicas. 

As lâmpadas vapor de sódio (Figura 2) em alta pressão são atualmente a principal fonte luminosa utilizadas 

em sistemas de iluminação pública, sua grande vantagem é sua alta eficiência e longa durabilidade, entretanto 

possuem um baixo índice de reprodução de cor.  

Diferente das lâmpadas de descarga ou incandescentes, existe a lâmpada com tecnologia LED (Figura 3). O 

LED não produz luz pelo aquecimento de filamentos nem pela ionização de gases, mas sim pela simples liberação 

de fótons quando a corrente elétrica flui através de seus componentes. Por se tratarem de fontes luminosas com 

facho de luz bem direcionado, livres de metais pesados, com alta vida mediana, cerca de 50.000 horas, alta 

eficiência – cerca de 80lm/W, resistentes a vibrações, elevado IRC, e com flexibilidade na escolha da temperatura 



___________________________________________________________________________ 

___________________________________________________________________________ 
4 

e cor [4], é a tecnologia mais difundida para o uso em sistemas de iluminação pública atualmente, substituindo as 

lâmpadas vapor de sódio em alta pressão.  

 
Figura 3: Luminária Led. (Ilumatic, S/D).          Figura 2: Lâmpada vapor de sódio. (COPEL, 2012). 

 

 

3.3 Reatores 

 

Para as lâmpadas cujo funcionamento se baseia na ionização de gases é exigido um acionamento mais 

específico para que se possam estabelecer condições iniciais necessárias para o uso. Em geral, antes de entrarem 

em funcionamento, a carga das lâmpadas de descarga é enxergada pela alimentação como um circuito aberto, com 

altíssima impedância, no entanto depois de ionizado os gases, a impedância atinge valores muito baixos, fazendo 

com que a lâmpada se comporte como um curto circuito [4]. Para que isso ocorra os reatores (Figura 4) aumentam 

os níveis de tensão no interior da lâmpada durante a ignição e a redução dos níveis de corrente durante o 

funcionamento da lâmpada. Essa tecnologia viabiliza o uso de determinadas lâmpadas, entretanto são 

caracterizados como fatores de perdas no sistema, afinal necessitam de determinada quantidade de energia pra que 

possam realizar seu trabalho no processo.  

 

 
Figura 4: Reator. (COPEL, 2012). 

 

3.4 Relé fotoelétrico 

 

Os relés fotoelétricos (Figura 5) desempenham a função de acionamento e controle nos sistemas de iluminação 

pública.  Esses sensores identificam a presença de luz natural, fazendo a devida diminuição ou até mesmo bloqueio 

da luz artificial através de dimmers controlados automaticamente. Quando maior a quantidade de luz natural 

disponível no ambiente, menor será a potência elétrica fornecida às lâmpadas e vice-versa [9]. 

 
 

Figura 5: Relé Fotoelétrico. (COPEL, 2012). 
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4. METODOLOGIA  

 

O artigo tem por finalidade analisar e comparar as características das lâmpadas utilizadas pela Prefeitura de 

Mossoró na iluminação pública da Av. Rio Branco, uma importante via da cidade com diversos estabelecimentos 

e coração da vida noturna da região. Para isso será realizado um comparativo teórico com informações fornecidas 

pelos fabricantes das lâmpadas vapor de sódio e LED que foram utilizadas no trecho em estudo. Baseado na NBR 

5101:2012 Iluminação Pública - Procedimento, será definida características para a via e dimensionado o tipo de 

lâmpada conveniente a aplicação e comparada novamente com a lâmpada LED empregada pela Prefeitura de 

Mossoró para iluminação do local. Posteriormente será implementado no Dialux® o projeto do trecho para que 

compare os níveis luminotécnicos teóricos com os níveis medidos em campo.   

 

4.1 Comparativo técnico-teórico entre a lâmpada LED e a lâmpada Vapor de Sódio utilizadas na Iluminação 

Pública de Mossoró 

 

A Prefeitura de Mossoró utiliza atualmente em seu sistema de iluminação pública as luminárias de LED Série 

ARES da empresa Ilumatic S/A – Iluminação e Eletrometalúrgica que dispõe de potências entre 30 W a 240 W.  

Para as substituições realizadas na zona urbana da cidade de Mossoró são utilizadas as luminárias da série 

ARES MIDI e MINI, onde a série MINI tem potenciais de 30 W a 60 W substituindo as lâmpadas convencionais 

de 70 W vapor de sódio e a série MIDI de 80 W a 150 W substituindo as lâmpadas de potência superior a 70 W 

vapor de sódio.  

Na Av. Rio branco, trecho em estudo, foram utilizadas as lâmpadas da série ARES MIDI com potência de 120 

W substituindo as lâmpadas convencionais de vapor de sódio com potência de 150 W. A Tabela 3 mostra o 

comparativo técnico de ambas as lâmpadas. 

 

Tabela 3: Comparativo técnico-teórico entre as lâmpadas utilizadas. (Autoria Própria, 2019). 

Modelo Potência (W) Tensão (V) Fluxo luminoso 

(lm) 

Eficiência 

luminosa 

(lm/W) 

Vida útil 

(H) 

LPL ARES® 

120 W (LED) 
120 220 14.105,40 117,55 70.000 

SON-T 150W® 

(SÓDIO) 
150 220 14.500,00 85,30 32.000 

 

4.2 Parametrização da Iluminação Pública – NBR 5101:2012 Iluminação Pública - Procedimento 

 

A NBR 5101:2012 Iluminação Pública - Procedimento estabelece parâmetros e requisitos luminotécnicos 

mínimos de acordo com as características das vias para que se tenham condições básicas de iluminação pública. 

Para isso a via é classificada quanto ao seu volume de tráfego tanto para automóveis quanto para pedestres e a 

iluminância média mínima e uniformidade para cada classe de iluminação [3]. 

Em relação a classificação das vias motorizadas e de pedestres, podem ser definidas e classificadas segundo as 

tabelas a seguir: 

Tabela 4: Classificação das vias. (NBR 5101 Iluminação Pública - Procedimento ABNT, 2012). 

Classificação da via urbana Característica 

Trânsito Rápido Aquela caracterizada por acessos especiais com 

trânsito livre, sem intersecção em nível, sem 

acessibilidade direta aos lotes lindeiros e sem travessia 

de pedestres em nível, com velocidade máxima de 80 

km/h. 

Arterial Aquela caracteriza por intersecção em nível, 

geralmente controlada por semáforo, com 

acessibilidade aos lotes lindeiros e às vias secundárias 

e locais, possibilitando o trânsito entre as regiões da 

cidade, com velocidade máxima de 60 km/h. 

Coletora Aquela destinada a coletar e distribuir o trânsito que 

tenha necessidade de entrar ou sair das vias de trânsito 

rápido ou arteriais, possibilitando o trânsito dentro das 

regiões da cidade, com velocidade máxima de 40 

km/h. 

Local Aquela caracterizada por intersecções em nível sem 

semaforização, destinadas apenas ao acesso ao local 

ou a áreas restritas, com velocidade máxima de 30 

km/h. 
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Tabela 5: Tráfego motorizado. (NBR 5101 Iluminação Pública - Procedimento ABNT, 2012). 

Classificação Volume de tráfego noturno de veículos por hora, em 

ambos os sentidos, em pista única 

Leve (L) 150 a 500 

Médio (M) 501 a 1.200 

Intenso (I) Acima de 1.200 

 

Tabela 6: Tráfego de pedestres. (NBR 5101 Iluminação Pública - Procedimento ABNT, 2012). 

Classificação Pedestres cruzando vias com tráfego motorizado 

Sem tráfego (S) Como em vias arteriais 

Leve (L) Como nas vias residenciais médias 

Médio (M) Como nas vias secundárias 

Intenso (I) Como nas vias comerciais principais 

 

Quanto a classe de iluminação das vias para tráfego de veículos, podem ser definidas e classificadas segundo 

as tabelas a seguir: 

Tabela 7: Classes de iluminação para cada tipo de via.  

(NBR 5101 Iluminação Pública - Procedimento ABNT, 2012). 

Descrição da via Classe de iluminação 

Trânsito Rápido  

V1 

V2 

Tráfego intenso 

Tráfego médio 

Arteriais 

V1 

V2 

Tráfego intenso 

Tráfego médio 

Coletoras 

V2 

V3 

V4 

Tráfego intenso 

Tráfego médio 

Tráfego leve 

Locais 

V4 

V5 

Tráfego médio 

Tráfego leve 

 

Tabela 8: Iluminância média mínima e uniformidade  

para cada classe de iluminação. (NBR 5101 Iluminação Pública - Procedimento ABNT, 2012 

Classe de iluminação Iluminância média mínima Emed 

[lux] 

Fator de uniformidade mínimo 

U= Emin/Emed 

V1 30 0,4 

V2 20 0,3 

V3 15 0,2 

V4 10 0,2 

V5 5 0,2 

 

As classes de iluminação das vias para tráfego de pedestres podem ser definidas e classificadas segundo as 

tabelas a seguir: 

 

Tabela 9: Classes de iluminação para cada tipo de via.  

(NBR 5101 Iluminação Pública - Procedimento ABNT, 2012). 

Descrição da via Classe de iluminação 

Vias de uso noturno intenso por pedestres (por 

exemplo, calçadões, passeios de zonas comerciais) 
P1 

Vias de grande tráfego noturno de pedestre (por 

exemplo, passeios de avenidas, praças, área de lazer) 
P2 

Vias de uso noturno moderado (por exemplo, passeios, 

acostamentos) 
P3 

Vias de pouco uso por pedestre (por exemplo, passeio 

de bairros residenciais) 
P4 
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Tabela 10: Iluminância média mínima e uniformidade  

para cada classe de iluminação. (NBR 5101 Iluminação Pública - Procedimento ABNT, 2012). 

Classe de iluminação Iluminância média mínima Emed 

[lux] 

Fator de uniformidade mínimo 

U= Emin/Emed 

P1 20 0,3 

P2 10 0,25 

P3 5 0,2 

P4 3 0,2 

 

4.3 Estudo de Caso na Av. Rio Branco 

 

A Av. Rio Branco se localiza no centro da cidade de Mossoró, é uma região destinada tanto ao lazer como ao 

comércio e também ao turismo da cidade, visto que é o palco de grandes eventos festivos em determinadas épocas 

do ano, de modo geral é o coração comercial e da vida noturna da cidade. 

A avenida é uma das maiores da cidade, compreendida em oito bairros diferentes, tem sua extensão em um 

total de aproximadamente 6 km, como mostra a Figura 6. 

 
Figura 6: Marcação da extensão da Av. Rio Branco. (Google maps, 2019). 

 

Por esse motivo foi selecionada uma fração de sua extensão para que pudesse ser feito o estudo, desta forma 

um trecho localizado no centro da cidade compreendido entre a Estação das Artes Elizeu Ventania à Praça de 

convivência foi escolhido por ser local de constante fluxo e por ter sido uma parcela da via comtemplada com o 

projeto de melhoramento do sistema de iluminação pública, portanto é de interesse saber se está de acordo com os 

critérios preestabelecidos em norma. 

A partir dos dados fornecidos nas tabelas da NBR 5101:2012 Iluminação Pública - Procedimento podemos 

classificar a via em estudo. Analisando o trânsito da via podemos classificar da Tabela 4 como sendo uma via 

coletora, por distribuir o trânsito das vias secundárias. Da Tabela 5 podemos classificar o tráfego como médio pelo 

volume de veículos que circulam no período noturno na região.  

Da classificação da via de tráfego motorizado é possível caracterizar a classe de iluminação da via, onde da 

Tabela 6 pode-se inferir a classe V3, logo da Tabela 9 é possível caracterizar a classe P2 para pedestres, onde se 

localiza uma via de grande tráfego noturno de pedestre por exemplo, passeios de avenidas, praças, área de lazer. 

De posse da classificação das vias e sua classe de iluminação é possível parametrizar os valores mínimos de 

iluminância característica, como mostra a Tabela 11. 

 

Tabela 11: Níveis de iluminância média mínima e fator de uniformidade das vias. (Autoria Própria, 2019). 

Tráfego e Classe  

de Iluminação 

Luminância 

Média (cd/m²)* 

Iluminância média 

mínima Emed [lux] 

Fator de uniformidade 

mínimo 

U= Emin/Emed 

Veículo(V3) 1,00 15 0,2 

Pedestre(P2) - 10 0,25 

*ABNT NBR 5101:2012, Tabela - Requisitos de luminância e uniformidade, p10. 
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4.4 Simulação utilizando o Dialux Evo® 

 

A partir da determinação das classes de iluminação e dos níveis de iluminância média mínima e fator de 

uniformidade mínimo, é possível ter informações para que as luminárias possam ser simuladas em software e 

sejam comparados os resultados teóricos obtidos em normas com os resultados gerados digitalmente. 

Antes da simulação das luminárias no software se faz necessária a medição e identificação de alguns parâmetros 

físicos que serão variáveis de cálculo, como por exemplo a altura e a distância entre os postes de iluminação, 

largura da via de tráfego de veículos e pedestre, além das características de montagem da luminária como a altura 

do ponto de luz, inclinação e comprimento do braço extensor. 

Para essas medições foi utilizado um mapa do AutoCad® disponibilizado pela Prefeitura de Mossoró em escala 

real que facilitou a coleta desses valores. A partir das medições obteve-se os seguintes resultados como mostrado 

na Tabela 12. 

 

Tabela 12: Distâncias medidas no espaço amostral em estudo. (Autoria Própria, 2019). 

Via tráfego de pedestre (m) Via de tráfego de veículo (m) Distância média entre postes (m) 

3 13 35,86 

 

O modelo do braço extensor é padronizado e foi disponibilizado pela Secretaria de Infraestrutura, Meio 

Ambiente e Urbanismo da Prefeitura de Mossoró, como mostra a Figura 7 a seguir. 

 
Figura 7: Modelo de Braço utilizado para suporte de luminária. (Prefeitura Municipal de Mossoró, 2019). 

 

Com o modelo apresentado e com as características do poste utilizado para a instalação foi possível determinar 

as seguintes características de montagem da luminária mostradas na Tabela 13. 

 

Tabela13: Características de montagem da luminária. (Autoria Própria, 2019). 

Altura do ponto de luz 

(m) 

Pendor de luz (m) Inclinação do braço (º) Comprimento total do 

tubo (m) 

5,5 2,4 130 3,45 

 

A partir dos dados recolhidos através das medidas em campo e dos modelos disponibilizados pela Prefeitura 

Municipal de Mossoró, é possível preencher as variáveis solicitadas no software e simular o funcionamento das 

luminárias na via, para isso foi utilizado o software Dialux Evo®, um software específico para esse tipo de 

aplicação. Ao iniciar o Dialux Evo®, determina-se o modo de planejamento de rua para simulação de iluminação 

em vias públicas, posteriormente é feita a construção dos elementos da via, como vias de tráfego, vias de pedestre 

e elementos adicionais que podem ser inseridos como edificações, automóveis, etc. Foram alocados três elementos 

na nova rua de projeto, um elemento de tráfego de veículo (pista de rodagem 1) e dois elementos de tráfego de 

pedestre (Passeio 1,2), esses serão as áreas nas quais será feito o estudo luminotécnico.  

Escolhendo os tipos de elementos das vias e parametrizando suas dimensões segundo as medições extraídas 

em campo, foi também determinada a classe de iluminação para cada tipo de via, como mencionado anteriormente 

a classe V3 para tráfego de veículos (pista de rodagem 1) e a classe P2 para tráfego de pedestre (Passeio), assim 

como as medidas de montagem dos postes e luminárias. O Dialux®, por ser um software mundial, utiliza em seu 

sistema parâmetros diferentes da norma brasileira pois se baseia na norma europeia EN 13201:2015, de tal forma 

que a nomenclatura de seus parâmetros de classe de iluminação é diferente da NBR 5101:2012 Iluminação Pública 

- Procedimento. Os parâmetros equivalentes foram estabelecidos no projeto como M3 para tráfego de veículos e 
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P2 para tráfego de pedestre, ao final da construção obteve-se o seguinte (Figura 8) layout da via. 

 

 
Figura 8 – Layout dos elementos de via no Dialux Evo ®. (Dialux Evo ®, 2019). 

 

5. RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

5.1 Análise dos índices luminotécnicos 

 

A partir da inserção da luminária LPL ARES® 120 W LED no software foi possível simular o seu 

funcionamento e obter resultados para análise dos seus níveis de luminância e iluminância, baseados nos 

parâmetros preestabelecidos no projeto. 

Como mostra a Tabela 14, em relação a pista de rodagem de tráfego de veículos de classe de iluminação V3 a 

luminância média foi de aproximadamente 1,25 cd/m², comparando com a Tabela 10 que fornece o resumo dos 

níveis mínimos determinados pela NBR 5101:2012 e diz que a luminância média deve ser Lmed ≥ 1,0(cd/m²), 

percebe-se que para esta variável a luminária LPL ARES® 120 W LED está de acordo com as condições 

estabelecidas com a norma, entretanto da mesma Tabela 14 conclui-se que o fator de uniformidade (U)de  0,02 

está bem inferior ao que é solicitado em norma (U = 0,2), portanto apesar de se ter uma densidade por metro 

quadrado alta em relação aos limites da norma, sua distribuição não é bem definida ao longo da via. 

 

Tabela 14 – Requisitos de luminância e uniformidade para pista de rodagem 1. (Dialux®, 2019). 

Lmed(cd/m2) ≥ 1 U ≤ 

                                     1,25 0,02 

 

Em relação a distribuição de potência luminosa a Figura 9 mostra que a Iluminância média tem valores 

aproximados de 18,2 lx, comparando novamente com a Tebal 11 que fornece o resumo dos níveis mínimos 

determinados pela NBR 5101:2012 e apresenta para a via de tráfego V3 um nível de Iluminância média de 15 lx. 

 

 
 

Figura 9 – Níveis de iluminância média e uniformidade para pista de rodagem 1. (Dialux® ,2019). 

 

Para o estudo das luminárias de vapor de sódio de alta pressão foi utilizado uma luminária com características 

técnicas similares (Tabela 15) à luminária utilizada pela Prefeitura de Mossoró em virtude do plug-in desta 

luminária não estar disponível para simulação e uso. A luminária similar utilizada foi a SHP-T 150W da 

SYLVANIA que dispõe das seguintes características, em relação a luminária utilizada pela prefeitura. 
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Tabela 15: Comparativo técnico-teórico entre as lâmpadas utilizadas. (Autoria Própria, 2019). 

Modelo Potência (W) Tensão (V) Fluxo luminoso 

(lm) 

Eficiência 

luminosa 

(lm/W) 

Vida útil 

(H) 

SON-T 150W® 

(SÓDIO) 

150 220 14.500,00 85,30 32.000 

SHP-T 150W® 

SYLVANIA 

150 220 14.500,00 70,00 S/D 

 

Utilizando a mesma distribuição de projeto para a luminária de LED foi possível extrair os níveis de 

luminância, uniformidade e iluminância para a luminária de vapor de sódio similar, da Tabela 16 percebe-se que 

a densidade de luz por metro quadrado fornecida pela luminária é 0,71, portanto inferior ao requisito estabelecido 

por norma descrito na Tabela 10 que é de Lmed ≥ 1,0 cd/m². 

   

Tabela 16 – Requisitos de luminância e uniformidade para pista de rodagem 2. (Dialux®, 2019). 

 Lmed ≥  U ≤  

 0,71 0,017  

 

Analisando agora os níveis de iluminância obtidos através da simulação da lâmpada de vapor de sódio de alta 

pressão similar para a via de tráfego médio V3, obteve uma iluminância média de 13,5 lx e fator de uniformidade 

de 0,017. Comparando esses valores com a Tabela 11 que nos resume os valores estabelecidos por norma, observa-

se que o nível de iluminância média da lâmpada de vapor de sódio não atinge os parâmetros da norma NBR 

5101:2012 Iluminação Pública - Procedimento além disso os níveis de uniformidade se encontram bem abaixo 

desses limites normativos, como pode ser observado na Figura 10. 

 

 
 

Figura 10 – Níveis de iluminância média mínima e uniformidade para pista de rodagem 2. (Dialux® ,2019). 

 

 

5.2 Análise social da implementação do sistema de iluminação pública com tecnologia LED 

 

Entende-se que em locais com sistemas de iluminação pública mais eficientes há uma melhoria na qualidade 

de vida e bem-estar daqueles que usufruem o espaço atingido por aquele sistema de forma a favorecer o comércio 

noturno, lazer, cultura, esporte, além do tráfego rodoviário e segurança pública [13], contribuindo portanto para o 

fortalecimento e desenvolvimento social e econômico da região.  

Como evidência da relação entre iluminação pública e segurança pública, durante a crise do petróleo em 1974, 

na Inglaterra houve uma diminuição em 50% das taxas de iluminação pública entre outras contribuições sociais 

para que a população renovasse seu poder de compra e aquecesse o mercado consumidor, consequência direta 

disso foi que 100% dos indicadores de furtos aumentaram assim como 50% dos índices de criminalidade [14]. 

Diante dessa questão, realizou-se um questionário virtual utilizando uma ferramenta do Google® com uma 

amostra de 100 moradores da cidade de Mossoró para entendermos o seu posicionamento em relação ao uso da 

tecnologia LED em detrimento da iluminação convencional.  

Entre os questionamentos realizados ao pública, duas perguntas são de maior importância para entendermos a 

opinião da população em relação ao uso da iluminação pública como instrumento de auxílio à segurança pública. 

Como mostra o Gráfico 1, quando perguntados sobre sua segurança em ruas que dispõe de iluminação pública 

LED mais de 75% das respostas disseram que “sim”, se sentem mais seguros. A segunda opção mais votada entre 

os participantes foi “indiferente”, ou seja, uma parcela da população acredita que a segurança pública não é afetada 

pelo tipo ou qualidade do sistema de iluminação pública. Outro importante aspecto pode ser mostrado no Gráfico 
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2, em relação ao bem estar causado pela iluminação pública LED, perguntados sobre seu conforto ao trafegar por 

vias que dispõe de iluminação desse tipo os participantes disseram em sua maioria (83%) que preferem de fato 

luminárias LED quanto a nitidez de objetos e percepção de cores, enquanto 3,2% preferem a iluminação 

convencional, mostrando que para fins usuais a iluminação pública de LED se sobressai às lâmpadas a vapor de 

sódio. 

 

Gráfico 1 – Sentimento de Segurança em detrimento do sistema de iluminação pública. (Autoria própria, 2019). 

 
Gráfico 2 – Conforto em detrimento do sistema de iluminação pública. (Autoria própria, 2019). 

 

 
 

6. CONCLUSÃO 

 

A partir dos dados obtidos referentes aos níveis de luminância média, iluminância média mínima e fator de 

uniformidade foi possível traçar um comparativo conclusivo da relação entre a tecnologia LED e as luminárias 

convencionais utilizadas no sistema de iluminação pública da cidade de Mossoró. 

Tomando os resultados obtidos percebe-se que tanto a tecnologia LED específica usada no projeto de análise 

quanto as luminárias convencionais nas condições propostas do artigo, não têm característica de distribuição 

uniforme de sua iluminação, afinal ambos os níveis de fator de uniformidade tanto longitudinal quanto horizontal 

foram inferiores aos previstos por norma. Apesar dessa semelhança de resultados, no que diz respeito a densidade 

de luz por área, ou seja, o nível de luminância, a luminária com tecnologia LED consegue atingir ,nessas condições, 

os limites estabelecidos pela NBR 5101:2012 sendo contrária ao desempenho das luminárias que utilizam lâmpada 

a vapor de sódio de alta pressão que apresentam níveis inferiores à norma. 

Além disso através da análise técnica-teórica pode-se perceber que para níveis de fluxo luminoso semelhantes 

e para uma menor potência da luminária de LED, esta consegue atingir uma eficiência luminosa consideravelmente 

maior que a lâmpada a vapor de sódio podendo ser aproximadamente 30% mais eficiente, um ponto importante 

para a análise afinal esse valor remete ao custo benefício do uso das tecnologias. 

Em relação aos aspectos sociais e impactos para a população do uso da tecnologia LED no sistema de 

iluminação, fica claro que tanto em relação a segurança pública quanto ao bem estar e qualidade de vida o uso de 

iluminação pública LED é a opção mais bem aceita pela população e até mesmo reivindicada pela maioria, 

afirmando que a relação de custo benefício da iluminação LED é maior à iluminação convencional e traz mais 

benefícios para aqueles que podem usufruir dessa tecnologia.  

Portanto, é percebido que de fato o sistema de iluminação pública LED adotado pela Prefeitura de Mossoró 

possui maior eficiência em relação ao sistema convencional ainda utilizado em algumas regiões da cidade, além 

disso promove maior satisfação e bem-estar a população que tem a possibilidade de utilizar dessa tecnologia. 
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